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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

TOMADA DE PREÇOS Nº 0000137/2014 


O Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., torna público que, até as 14 horas, do dia 12 de maio de 2014, impreterivelmente serão recebidos os do​cumentos e proposta, para abertura da Tomada de Preços nº 0000137/2014, DO TIPO MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal  nº 8.666  de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25 de novembro de 1999, nas dependências da  UNIDADE DE GESTÃO PATRIMONIAL, sito na Av. Francisco Trein, 427, Bairro Cristo Redentor, Porto Alegre  - CEP 91350-200, fone (051) 3025.5756, fax (051) 3025-5874, para execução dos serviços do objeto indicado neste edital e seu(s) anexo(s). 

1.
-
OBJETO

1.1
- O presente procedimento licitatório destina-se ao fornecimento e instalação de uma plataforma de elevação vertical para cadeira de rodas com percurso enclausurado, na Agência Blumenau, localizada na Rua Quinze de Novembro, nº666, na cidade de Blumenau/SC, de acordo com as condições descritas na planilha de orçamentos, plantas e memoriais descritos, parte integrante do presente edital.

2.
-  PARTICIPAÇÃO

2.1    - Somente poderão participar desta licitação os licitantes que satisfaçam as exigência deste edital e da Lei 8.666/93.

2.2
-
Os licitantes entregarão na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial do Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., até o dia e hora no preâmbulo fixados para recebimen​to e abertura,  dois envelopes fechados, dirigidos à Comissão de Licitações,  contendo  o   primeiro   a   documentação   necessária   à habili​tação e o segundo à  proposta. Ambos deverão trazer em seus subscritos as referências indicadas abaixo:

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.


Razão Social da empresa proponente.

-
TOMADA  DE  PREÇOS  Nº 0000137/2014 -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 1 

-    Documentos de Habilitação;

-
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  S.A.


Razão Social da empresa proponente.

-
TOMADA  DE  PREÇOS  Nº 0000137/2014 -  Banrisul  -  ENVELOPE  N. 2

-   Proposta.

2.3

Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

2.4 -

Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação,  não poderão participar na presente licitação as em​presas ou profissionais que tenham sofrido penalidades resultantes de contra​tos firmados anteriormente com o Banco,  na condição de prestadores de ser​viços, fornecedores, empreiteiros ou construtores,   tais  como  suspensão,   de​claração de inidoneidade, bem como aqueles impedidos de operar  com o Banco, por  determinação  do Banco Central do Brasil.

2.5 -

A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PROPOSTA   no envelope dos documentos da HABILITAÇÃO  e vice-versa, acarretará a exclusão do licitante do certame.

2.6 - 
Os documentos necessários à participação no presente certame licitatório compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço, deverão conter rubrica do representante legal do licitante e estar numeradas sequencialmente, da primeira à última folha,  de modo a refletir o seu número exato. A eventual falta de numeração e rubrica não acarretará a inabilitação ou desclassificação do licitante, porém será exigida na abertura dos invólucros a numeração e rubrica pelo representante da empresa licitante, quando  presente na sessão.

3 -
HABILITAÇÃO 
 

3.1
-
Para habilitação a licitante deverá apresentar a seguinte documentação:
3.1.1 - O Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, emitido pela Central de Licitações - CELIC, ou outro Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido por órgão da Administração Pública Federal ou Estadual, em vigor na data de abertura da licitação, compatível com o objeto licitado, no qual deverão estar mencionados, individualmente, os documentos abaixo relacionados e a data do respectivo vencimento. Na falta de algum desses documentos no CRC ou no caso de estarem vencidos, fica facultada a apresentação da documentação complementar ou revalidadora, conforme o caso, em anexo ao Certificado de Registro Cadastral.

a) Prova de regularidade com o INSS e FGTS;

b) Prova  de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual  e Municipal, do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de Regularidade Trabalhista na forma da Lei 12.440 de 07 de julho de 2011.

3.1.2 -  Apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com a indicação do número da(s) folha(s)  do Livro Diário na(s) qual(ais) o mesmo se encontra transcrito, e data de autenticação do Livro.

3.1.3
-
O Licitante deverá preencher o modelo ACF - Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante (Anexo V), conforme exigência do Decreto Estadual nº. 36.601, de 10.04.96. Para o preenchimento deste formulário, deverão ser utilizadas as Tabelas de Índices Contábeis -TIC e DECIL. Somente será considerada habilitada a empresa que obtiver, no mínimo, a nota final da Capacidade Financeira Relativa igual a 2,0 (dois). A empresa com nota inferior será preliminarmente inabilitada.

3.1.3.1 - O licitante que apresentar o Certificado emitido pela Controladoria e Auditoria Geral do Estado – CAGE, fica dispensado de apresentar o modelo ACF – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante, desde que esteja expresso na referida Certidão, o valor do Patrimônio Líquido. Caso contrário permanece a obrigação da apresentação do Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contabeis, exigidos nos subitens 3.1.2 e 3.1.3 deste Edital.
3.1.4
-
Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data fixada para abertura da licitação. 

3.1.5. -
 Caso o licitante apresente o Certificado de Fornecedor do Estado – CFE emitido pela CELIC ou outro CRC, conforme item 3.1.1 supra, e nele constem a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, fica dispensado de apresentar dita Certidão em separado, na forma do item 3.1.4.

3.1.6 -  Certidão   de   Registro   no   Conselho  Regional de   Engenharia e Agronomia – CREA.
3.1.7 -  Declaração, sob as penalidades legais, firmada pelo representante legal da licitante, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido supervenientemente à sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização da sua documentação junto a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência, conforme dispõe o § 2º do Art. 32 da Lei 8666/93.

3.1.8
-
Declaração, assinada por quem de direito, por parte do licitante, de cumprimento da exigência de que trata o Inciso V do Artigo 27 da Lei 8666/93, nos termos do Anexo I deste Edital.

3.1.9 – Prova de enquadramento em Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, registrada pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Especiais, caso se tratar dessas espécies.


Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 à 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 

3.1.10 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, relativos a Regularidade Fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123/06).

3.2 -
Os documentos necessários à habilitação, deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente.



Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, cuja aceitação fica condicionada a  verificação de sua autenticidade através do acesso ao site do Órgão que os expediu.

4
-   PROPOSTA

4.1
-
A proposta deverá ser preenchida, datada e assinada, preferencialmente, na "Planilha de Orçamentos" anexa, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras, emendas e borrões  ou entrelinhas,   e nela farão constar:

4.1.1 - preço(s) unitário(s)  e  total(ais)  que  deverá(ão)  ser cotado(s) em moeda corrente nacional, com todos os impostos, taxas ou outros ônus federais, estaduais e municipais e fretes inclusos;


  4.1.2 - razão social completa da empresa, endereço atualizado, telefone/fax/email(se houver), nº do CNPJ (que deverá ser o mesmo para participação na licitação).

4.2
-
Serão desclassificadas as propostas que  apresentarem  valor  global  superior a            R$ 36.000,00 (valor máximo aceitável ).

4.3 
-
Em caso de conflito entre os valores propostos (unitário e total) será considerado o  valor unitário.

4.4
-
O Banco não aceitará propostas opcionais, portanto, o(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar cotação única para cada item (OBJETO) da licitação, sob pena de ter  o referido item desclassificado. 

5.
-
VALIDADE DAS PROPOSTAS

5.1
-
Todas as propostas apresentadas nesta licitação terão, automaticamente, validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data marcada para sua abertura.

5.2
-
O prazo de validade das propostas, se necessário, poderá ser prorrogado mediante concordância dos licitantes.

6.
-
PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado após aceite do objeto contratado, no 4º dia útil da 2ª semana subsequente, por crédito em conta corrente mantida em qualquer das Agências do Banrisul, em nome da Contratada, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura na Unidade de Gestão Patrimonial, das 10h às 16h, na Avenida Francisco Trein, 427, em Porto Alegre, RS.

6.2  Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota as seguintes informações:

a) tipo de serviço/objeto contratado;

b) n° do contrato;
c) n° do CNPJ do Contratante;
d) n° da Inscrição Estadual do Contratante;
e) data do vencimento: na Apresentação;

f) descrição dos materiais e/ou mão-de-obra fornecidos;

6.3 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da contratada e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

6.4 O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do Contratante será devolvido à Contratada com as informações que motivaram sua rejeição, para correções, reiniciando o prazo para pagamento na data da reapresentação.

6.5 Caso a data do pagamento coincida com feriados ou dias sem expediente bancário, fica estipulada a prorrogação do pagamento para o primeiro dia útil subsequente.

6.6 O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.).

  7. -     ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

  7.1 -  Os valores do contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice da variação do IGPM ocorrida no período.
  8.
-
PRAZO DE  ENTREGA/EXECUÇÃO


8.1  Os serviços, que serão executadas conforme a planilha de orçamentos, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas do contrato, iniciarão no prazo de seis dias corridos contados da assinatura do contrato. 

8.2  O prazo para a conclusão do objeto contratado é 60 (sessenta) dias, a contar do início das obras.

8.3  Após a conclusão do objeto contratado e a comunicação escrita da contratada ao contratante (da conclusão), serão dados os recebimentos provisório e definitivo, conforme prazos 
estipulados na cláusula nona do contrato.

9.
-
 LOCAL DE EXECUÇÃO

9.1
-
O(s) objeto(s) licitado(s) será(ão)  entregue/executado(s) na Agência Blumenau, localizada na Rua Quinze de Novembro, 666, na cidade de Blumenau/SC.

10.     - 
RECEBIMENTO DO SERVIÇO
10.1 O objeto contratado, caso esteja de acordo com as especificações deste  edital, da proposta e do contrato, será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até quinze dias da comunicação escrita da contratada; 

b) definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, de até noventa dias a contar do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

10.2 A comunicação da conclusão do objeto contratado deverá ser feita expressamente, devendo ser entregue na Unidade de Engenharia, ou pelo e-mail engenharia_dg@banrisul.com.br, ao responsável técnico.
10.3 A comunicação deverá ocorrer após a conclusão do objeto, sob pena de serem aplicadas as penalidades previstas neste instrumento.
10.4 Para o recebimento provisório, serão realizadas, no máximo, duas vistorias, razão pela qual, no caso de necessidade de mais vistorias, o Contratante poderá considerar as demais solicitações como indevidas e passíveis de multas. 
10.5 Por ocasião das vistorias pelo Contratante, o responsável técnico da contratada deverá estar presente para assinar o termo de vistoria, conforme modelo anexo a este instrumento, obrigando-se o contratante a informar as datas com antecedência.

11.
  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO BANCO

11.1 
- As obrigações da contratada do Banco, são aquelas previstas na minuta de contrato em anexo.

12  -   GARANTIA   DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1
 O contratado deverá apresentar garantia por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93,  conforme cláusula sétima da minuta de contrato anexo.
13.
-
 ABERTURA DOS ENVELOPES E SUA APRECIAÇÃO

13.1
-
No dia,  hora  e  local  designados no preâmbulo deste edital, presentes os licitantes  ou  seus  representantes  e as  demais pessoas que queiram assistir ao ato,  a Comissão  procederá a abertura dos envelopes de número 1 e 2, se for o caso, e registrará em ata a  presença dos participantes.  Após a hora designada ne​nhum outro documento ou proposta serão aceitos pela Comissão.

14.
-
JULGAMENTO

14.1 -
O  julgamento desta licitação será efetuado pela Comissão de Licitações designada  pela Diretoria do Banco, e realizar-se-á em duas fases:

 
14.1.1-
A  FASE DE HABILITAÇÃO   compreenderá   a  verificação  e  análise  dos  documentos apresentados  no envelope - n. 1 - "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" de todos os licitantes quanto ao atendimento das exigências do presente Edital.

 
14.1.2-
 A  FASE DAS PROPOSTAS compreenderá a análise dos documentos apresentados no envelope - n. 2 - "PROPOSTA" dos licitantes habilitados. Ao licitante inabilitado será devolvido o envelope "Proposta" devidamente fecha​do.


O licitante inabilitado deverá retirar sua proposta no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contado da data da comunicação do resultado final desta licitação, reservando-se ao BANRISUL o direito de destruir os referidos invólucros e o respectivo conteúdo, caso não retirado pelo licitante nesse prazo.


14.1.3 - Os resultados dos julgamentos e demais procedimentos relativos ao certame (agendamentos de aberturas, recursos, contra-razões e outros), serão  divulgados de acordo com a legislação pertinente, bem como no “site” www.banrisul.com.br.  

14.2 -  
Das  reuniões para abertura dos envelopes de habilitação e proposta serão   lavradas atas  circunstanciadas e distintas quando for o caso, as quais mencionarão  todos os licitantes, os documentos apresentados, as recla​mações  feitas,  bem como  todas  as  demais  ocorrências  que interessem ao julgamento da licitação.

14.3 - 
As  atas  serão   assinadas  pelos  membros da Comissão e por todos os licitantes presentes ou seus representantes.

14.4
-
Fase de Habilitação:

14.4.1 - Efetuados  os  procedimentos previstos no item 13, o Presidente da Co​missão anunciará  a   abertura dos envelopes   referentes   aos   documentos de habilitação, os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comis​são e pelos licitantes   presentes ou  seus  representantes. Caso a Comis​são julgue necessário, poderá  suspender  a  reunião  para  análise  da  do​cumentação, diligências   e   consultas,    marcando   nova   data,    horário   e  lo​cal   para comunicação de suas decisões e prosseguimento dos traba​lhos;

14.4.2 -Ocorrendo  a hipótese prevista no subitem anterior, todos os documen​tos de habilitação  e  os  envelopes  que  contenham  as   propostas,   devi​damente  fechados,   serão rubricados  pelos membros da Comissão   e pelos licitantes presentes ou seus representantes ,   ficando  em poder daquela até que seja decidida a habilitação;

14.4.3 - A  Comissão  manterá  em  seu   poder  os  envelopes com as propostas dos  licitantes  inabilitados,   devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o artigo 109 da Lei 8.666/93.

14.4.4 - Será  inabilitado  o licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo  com  o  estabelecido  no item 3.1 e  3.2. Só os licitantes habili​tados passarão à fase das propostas.

14.4.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, esta não será inabilitada (Art. 42 da Lei Complementar Federal nº 123/06);

14.4.6
- Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada licitante. Estando todos os licitantes presentes na reunião e havendo desistência (renúncia) expressa de interpor recurso, intenção esta que deverá constar da ata, passar-se-á, na mesma reunião, à fase das propostas. 


14.5
-
Fase das Propostas

14.5.1 –Decidida a habilitação, na forma como previsto no subitem 14.4.6 ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á  a   abertura   dos  en​velopes  referentes   às propostas  as  quais serão rubricadas,   folha  por folha, pela  Comissão e  pelos  licitantes presentes ou seus representantes.

14.5.2  - Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas.

14.5.3 - É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

14.5.4 - A Comissão, necessitando esclarecimentos de ordem técnica, poderá valer-se do parecer das áreas técnicas especializadas do Banco para aferição do atendimento das especificações contidas neste processo licitatório, no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos licitantes, considerando a veracidade de informações e circunstâncias pertinentes.

14.6
- Critério de julgamento:

14.6.1 -
Esta licitação é do tipo menor preço e visa selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, determinando que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações estabelecidas neste Edital e ofertar o menor preço.  

14.6.2 - O Banco analisará, em separado, cada item (OBJETO) da licitação para julgamento sob regime de menor preço.

14.6.3 - No caso de  empate  entre 02 (duas) ou mais propostas e após obede​cido o disposto  no  § 2º do  art. 3º   da  Lei  8.666/93, a classificação se dará por sorteio, realizado em ato público, para o qual serão convocados todos os  licitantes.

14.6.4 - Será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme a Lei Complementar Federal nº 123/06.
14.6.5 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
14.6.6 Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
14.6.7 Ocorrendo o empate, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar  da publicação da Ata de Classificação de Propostas,  em envelope fechado, devidamente identificado, devendo ser entregue no endereço constante no preâmbulo deste edital, através de seu representante legal,  sob pena de preclusão. As propostas serão abertas em sessão pública, com data e horário previamente agendado e publicado na referida ata, que será divulgada no mural da Unidade de Gestão Patrimonial e no “site” www.banrisul.com.br  
14.6.8 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 14.6.5, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
14.6.9 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conforme o item 14.6.7, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 14.6.5, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito,  que ocorrerá na mesma sessão.
14.6.10 Não ocorrendo a contratação nos termos previstos nos subitens 14.6.5 e seguintes, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentou a melhor proposta.
15.
-
PENALIDADES

15.1  - A contratada sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, nos termos da Lei nº 8.666/93: 

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem irregularidades;

b) multa(s) sobre o valor total atualizado do contrato:

b.1) de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de obrigações contratuais ou normas da legislação pertinente à execução do objeto contratado, quando já advertida a respeito pelo CONTRATANTE;

b.2) de 10% (dez por cento) nos casos de desistência da execução do objeto contratado, seja parcial ou total; 

b.3) de 0, 33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do serviço, limitada a 20% (vinte por cento).

c) suspensão do direito de contratar com a Administração pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei n º 8.666/93.

15.2 Os valores decorrentes das penalidades serão descontados da garantia e, não sendo suficiente esta, descontados de eventuais parcelas devidas à contratada ou cobrados judicialmente.

15.3 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.
-
RESCISÃO

16.1 -  O contrato poderá ser rescindido:

a) administrativamente, por ato unilateral e expresso do contratante, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o contratante;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

16.2
A transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do contratante, faculta a rescisão do contrato.

16.3 
A rescisão do contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados ao contratante e na assunção do objeto contratado pelo contratante na forma que a ele interessar.

17.
-
 RECURSOS

17.1
-
Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá re​curso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do art. 109 da Lei 8.666/93, para a autoridade que designar a licitação, interposto por escrito e entregue, mediante protocolo, na recepção da  Unidade de Gestão Patrimonial, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, impreterivel​mente no horário compreendido entre 10 horas às 16 horas.

17.2  -  Interposto recurso, nos termos do item 17.1 deste edital, dele se dará ciência formalmente aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo  de 05(cinco) dias úteis.

18.
-
DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1
-
As  consultas  interpretativas  deste  Edital,   deverão ser formuladas por escrito e entregues, mediante protocolo, à   Unidade de Gestão Patrimonial, conforme endereço indicado no preâmbulo deste edital, até cinco (05) dias antes  da data fixada para recebimento   das  propostas.



As consultas recebidas e  as respectivas respostas, em relação ao presente edital, encontrar-se-ão a disposição dos interessados na recepção da Unidade de Gestão Patrimonial.

18.2 -    A contratada somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial deste contrato com a anuência prévia e por escrito do BANCO.

18.3  - Em caso de subcontratação de outra empresa, a contratada não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante o BANCO, com total responsabilidade contratual.

18.4
-
Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações que  a  eles  aplicará as disposições da Lei 8.666/93 e ainda disposições supletivas, se couber, desde que não venha conflitar com a referida legislação.

18.5
-
Fica  desde  logo  esclarecido,  que todos os participantes desta Tomada de Preços, pelo simples fato de nela licitarem, sujeitam-se a todos os seus ter​mos, condições, normas,   especificações  e detalhes, comprometendo-se a cumprí-la plenamente, independentemente da qualquer manifestação escrita ou expressa.

18.6 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições conforme o subitem 3.1.11, tem assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, a partir da publicação da adjudicação da licitação, para apresentar as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.
18.6.1- A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sendo facultado a administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

18.7
-
A  administração  do  Banco,   poderá  revogar  ou  anular,   parcialmente ou na sua totalidade esta Tomada de Preços, observadas as disposições do art. 49 da Lei 8.666/93.

18.8
-
Ocorrendo fato considerado impeditivo de participação do licitante no processo licitatório, deverá ser comunicado, de imediato, a administração do Banco.

18.9 
-
Os participantes da abertura da licitação serão limitados ao máximo de 02 (dois) representantes por licitante.

18.10
-  O licitante  homologado  vencedor da presente licitação,   terá até 03 (três) dias úteis para retirada da autorização de compra e/ou assinatura do contrato,  contados a  partir da  comunicação efetuada pelo Banco.  Caso  não seja respeitado  o prazo determinado,  o  Banco poderá cancelar sua autorização e aplicar as penalidades previstas na forma da Lei 8.666/93.

18.11 -Em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.385, de 30-12-2005 alterada pela Lei nº 12645 de 10-11-2006, a empresa contratada deverá apresentar Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, no prazo de até 10 dias, após a assinatura do Contrato.

18.11.1 - A apólice deverá ser apresentada pelo profissional técnico responsável pela execução                     da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS).
18.11.2 – A apólice deverá ser especificada de acordo com a  Responsabilidade Técnica apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

18.12 - Vista ao processo será fornecida ao representante legal devidamente identificado e mediante solicitação formal, no endereço descrito acima, de segunda a sexta-feira, no horário das 10 horas às 16 horas. As cópias serão fornecidas mediante pagamento dos emolumentos devidos.

18.13 - Fazem parte integrante e complementar deste Edital:

· Anexo I
Declaração;

· Anexo II
Minuta de Contrato de Serviços de Engenharia n°0000137/2014;

· Anexo III
Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e ou Serviços;
· Anexo IV
Memorial Básico de Fornecimento e Instalação de Plataforma Elevatória e Desenho.

· Anexo V
Documento de Capacidade Financeira (Modelo ACF); 
Porto Alegre, 24 de abril de 2014.
BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.

Unidade de Gestão Patrimonial
ANEXO I

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................................., inscrito no CNPJ nº......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  ......................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº..................................... e do CPF nº .................................... DECLARA,  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(  ).

                                                                .................................................................

                                                                                     (data)






 

                                                ..........................................................................................

                                                                          (representante legal)






 

( Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Anexo II
CONTRATO SERVIÇOS DE ENGENHARIA N°0000137/2014 
O CONTRATANTE, BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S. A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, 177, em Porto Alegre, RS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n° 92.702.067/0001-96, Inscrição Estadual n.º 096/2536253, por seu representante legal no fim assinado, e a CONTRATADA, 

	(PREENCHER COM A QUALIFICAÇÃO DA EMPRESA CONTRATADA, AQUELA QUE FOI VENCEDORA DA LICITAÇÃO ).


por seu representante legal assinado, têm como certo e ajustado o que adiante segue.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de licitação Tomada de Preços nº0000137/2014, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, condições da planilha, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO -

O objeto do presente contrato é:

	Fornecimento e instalação de uma plataforma de elevação vertical para cadeira de rodas com percurso enclausurado, na Agência Blumenau, localizada na Rua Quinze de Novembro, nº666, na cidade de Blumenau/SC., pela Contratada, de acordo com as especificações da Planilha de Orçamentos – Compra de Materiais e/ou Serviços, anexa ao edital de Tomada de Preços nº 0000137/2014.


Parágrafo único: Fazem parte deste contrato: Memorial Descritivo (Memorial Básico de Fornecimento e Instalação de Plataforma Elevatória) e sua proposta.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO -

A execução do presente contrato far-se-á sob a forma de execução indireta, regime de empreitada por preço global (conforme art. 10, inciso II, letra ”a”, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO -

O preço para o presente ajuste é o especificado abaixo, constante na proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como justo e suficiente para a total execução do objeto contratado:

	VALOR TOTAL DE R$

	VALOR DO MATERIAL: R$

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA: R$


CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO –

	Do prazo e da condição de pagamento: Após aceite do objeto contratado, efetuará o pagamento à contratada, no 4º dia útil da 2ª semana subsequente a entrega da nota fiscal/fatura correspondente.


O pagamento será efetuado no prazo especificado acima, por crédito na conta-corrente, mantida em qualquer das Agências do BANRISUL, da CONTRATADA, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura na Unidade de Gestão Patrimonial do CONTRATANTE, das 10h às 16h, na Avenida Francisco Trein, 427, em Porto Alegre, RS.

Parágrafo Primeiro: Deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal referida no caput da presente cláusula, as seguintes informações:

a) tipo de serviço/objeto contratado;

b) n° do Contrato;

c) n° do CNPJ do CONTRATANTE: 

d) n° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 

e) data do vencimento: na Apresentação;

f) descrição dos materiais e/ou mão-de-obra fornecidos.

Parágrafo Segundo: A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente da CONTRATADA e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento, deverá vir acompanhada das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

Parágrafo Terceiro: O documento fiscal não aprovado pelo órgão gestor do CONTRATANTE será devolvido à CONTRATADA com as informações que motivaram sua rejeição, para correções, reiniciando o prazo para pagamento na data da reapresentação.

Parágrafo Quarto: Caso a data do pagamento coincida com feriados ou dias sem expediente bancário, fica estipulada a prorrogação do pagamento para o primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Quinto: O processo de pagamento deverá ser instruído com a documentação fiscal (nota fiscal ou fatura e duplicata) e demais documentos comprobatórios (declarações de isenções tributárias, certidões, obrigações tributárias, etc.).

CLÁUSULA QUINTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA –

Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão ser corrigidos, desde então até a data do efetivo pagamento, pelo índice da variação do IGP-M ocorrida no período.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS –

6.1. Os serviços, que serão executados conforme a planilha de orçamentos, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas deste instrumento, iniciarão no prazo de seis dias corridos contados da assinatura do presente contrato. 

6.2. O prazo para a conclusão do objeto contratado é o ajustado abaixo:

	60 dias corridos. 


Parágrafo único: Após a conclusão do objeto contratado e a comunicação escrita da CONTRATADA ao CONTRATANTE (da conclusão), serão dados os recebimentos provisório e o definitivo, conforme prazos estipulados na cláusula nona do presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO –

A CONTRATADA dá e obriga-se a manter, durante a vigência do presente contrato, garantia por uma das modalidades previstas no artigo 56, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante, em até dez dias contados da assinatura deste instrumento, à Unidade de Gestão Patrimonial do CONTRATANTE – Área de Compras e Licitações -, sob pena de rescisão contratual e sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Primeiro: NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO:

a) O valor depositado em caução será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, conforme a cláusula de atualização monetária.

b) O CONTRATANTE utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos de seus empregados.

c) Utilizada a garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de cinco dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual.

d) O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA quando do término ou rescisão do contrato, desde que não tenha dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

Parágrafo Segundo: NO CASO DE SEGURO GARANTIA: 

a) O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro garantia;

b) a CONTRATADA obriga-se a apresentar a nova apólice em até cinco dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo em até dois dias úteis após o seu vencimento.

c) O descumprimento das obrigações previstas nos itens “a” e “b” constitui motivo para rescisão contratual.

Parágrafo Terceiro: NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA, as seguintes informações deverão constar no instrumento de fiança bancária: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência deste contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

Parágrafo Quarto: A garantia será liberada no prazo de até noventa dias, contados após a data do seu vencimento, depois do perfeito cumprimento deste contrato.

Parágrafo Quinto: A perda da garantia em favor do CONTRATANTE por inadimplemento das obrigações contratuais far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO

8.1 O fornecedor deverá conceder garantia mínima de 1 (um) ano após a entrega do equipamento em condições de operação e conservação, com o compromisso de substituir ou reparar, durante este prazo, todo e qualquer dispositivo com eventual defeito de fabricação. 

8.2 Ficam ressalvados defeitos oriundos do desgaste normal, vandalismo, negligência, uso inapropriado, deficiência de energia elétrica, após período sem manutenção específica ou condições anormais de ambiente, tais como: sabotagem, atentados, temperatura excessiva e elementos corrosivos e inundação do equipamento.
CLÁUSULA NONA - DO recebimento dOS SERVIÇOS -

O objeto contratado, caso esteja de acordo com as especificações do edital, da proposta e deste instrumento, será recebido:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até quinze dias da comunicação escrita da contratada; 

b) definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, de até noventa dias a contar do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

Parágrafo Primeiro: A comunicação da conclusão do objeto contratado deverá ser feita expressamente, devendo ser entregue na Unidade de Engenharia, ou pelo e-mail engenharia_dg@banrisul.com.br, ao responsável técnico.
Parágrafo Segundo: A comunicação deverá ocorrer após a conclusão do objeto, sob pena de serem aplicadas as penalidades previstas neste instrumento.

Parágrafo Terceiro: Para o recebimento provisório, serão realizadas, no máximo, duas vistorias, razão pela qual, no caso de necessidade de mais vistorias, o Contratante poderá considerar as demais solicitações como indevidas e passíveis de multas. 

Parágrafo Quarto: Por ocasião das vistorias pelo Contratante, o responsável técnico da CONTRATADA deverá estar presente para assinar o termo de vistoria, conforme modelo anexo a este instrumento, obrigando-se o CONTRATANTE a informar as datas com antecedência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES -

10.1. DOS DIREITOS: Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA receber o preço ajustado na forma e no(s) prazo(s) convencionados.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES:

10.2.1. São obrigações do CONTRATANTE:

a) efetuar o pagamento ajustado;

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

c) designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

10.2.2. São obrigações da CONTRATADA:

a) entregar o material de acordo com as especificações do edital de licitação;

b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar, durante a execução do objeto contratado, caso solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, especialmente aquelas relacionadas aos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

d) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato.

e) se for o caso, recolher 1% (um por cento) do valor contratado em favor da Fundação de Ciência e Tecnologia, como prescreve o Decreto nº 32.874 de 20 de junho de 1988;

f) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, especialmente as normas NR-6 (uso de equipamentos de proteção individual), NR-8 (edificações), NR-10 (instalações e serviços de eletricidade) e NR-18 (obras de construção, demolição e reparos) da Portaria nº 3.214/78, aplicáveis aos empregados por ela contratados;

g) responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, inclusive os de decisões judiciais, assegurando ao CONTRATANTE o direito de regresso, eximindo o Contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

h) apresentar a Responsabilidade Técnica correspondente (ART e/ou ARR) no início da execução do contrato; 

i) identificar os empregados que executarão tarefas nas dependências do CONTRATANTE, mediante o alcance da relação nominal, qual contenha o(s) número(s) da(s) cédula(s) de identidade, uso de uniforme e crachá;

j) dar imediato conhecimento, ao CONTRATANTE, de autuações ou notificações porventura lavradas pela fiscalização em geral, bem como erros e omissões, relativas aos serviços ou obras sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização;

l) corrigir gratuitamente os serviços que apresentem incorreção, imperfeição, sem prejuízo das multas contratuais;

m) obedecer rigorosamente o orçamento, plantas e memoriais descritivos;

n) apresentar a Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, em atendimento à Lei nº 12.385, de 30-12-2005, alterada pela Lei nº 12.645, de 10-11-2006, no prazo de até dez dias corridos contados da data de assinatura do presente Contrato, do comprovante de pagamento do prêmio de seguro ou o Certificado de Seguro e, posteriormente, da respectiva apólice de seguro.

Parágrafo Primeiro: A apólice deverá ser apresentada pelo profissional técnico responsável pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS).

Parágrafo Segundo: A apólice deverá ser especificada de acordo com a Responsabilidade Técnica apresentada e terá como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO -

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, em caso de rescisão administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO –

Este contrato poderá ser rescindido:

a) administrativamente, por ato unilateral e expresso do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicialmente, nos termos da legislação.

Parágrafo Primeiro: A transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do CONTRATANTE, faculta a rescisão do presente contrato.

Parágrafo Segundo: A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE e na assunção do objeto contratado pelo CONTRATANTE na forma que a ele interessar.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS -

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades, garantida a defesa prévia, nos termos da Lei nº 8.666/93: 

a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem irregularidades;

b) multa(s) sobre o valor total atualizado do contrato:

b.1) de 10% (dez por cento) pelo descumprimento de obrigações contratuais ou normas da legislação pertinente à execução do objeto contratado, quando já advertida a respeito pelo CONTRATANTE;

b.2) de 10% (dez por cento) nos casos de desistência da execução do objeto contratado, seja parcial ou total; 

b.3) de 0, 33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão dos serviços, limitada a 20% (vinte por cento).

c) suspensão do direito de contratar com a Administração pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos da Lei n º 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Os valores decorrentes das penalidades serão descontados da garantia e, não sendo suficiente esta, descontados de eventuais parcelas devidas à CONTRATADA ou cobrados judicialmente.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - da eficácia -

O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO DE ELEIÇÃO -

Fica eleito o Foro de Porto Alegre, RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas infra-assinadas.
Porto Alegre,

de

de 

____________________________________________

CONTRATANTE

_____________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:     





Nome:

CPF:     





CPF:

ANEXO I

TERMO DE VISTORIA

	PROCESSO:
	

	OBJETO:
	

	CONTRATADA:
	

	DATA DE INÍCIO:
	
	DATA DE CONCLUSÃO:
	


Na data de ___/___/201_, a fiscalização do Banco do Estado do Rio Grande do Sul esteve no local da obra e ou dos serviços supracitados, para atender ao pedido de vistoria para recebimento do objeto licitado. Com base nos itens executados, a fiscalização declara:

	(
	Recebimento provisório da obra, verificando que todos os serviços, materiais e equipamentos estão de acordo com as especificações dos projetos e memoriais e foram executados em perfeitas condições técnicos e dentro do padrão de qualidade exigido.

	(
	O não recebimento provisório da obra. 

PRINCIPAIS PENDÊNCIAS VERIFICADAS:



	(
	Recebimento definitivo da obra, comprovando que todos os serviços, materiais e equipamentos estão de acordo com as especificações dos projetos e memoriais e foram executados em perfeitas condições técnicos e dentro do padrão de qualidade exigido.

EM ___/___/___

	
	


	Fiscalização do Banrisul – Un. de Engenharia
	
	Responsável Técnico da Empresa


Anexo V
MEMORIAL BÁSICO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLATAFORMA ELEVATÓRIA 

Objeto:. Fornecimento e instalação de uma plataforma de elevação vertical para cadeira rodas com percurso enclausurado.
Local:. RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 666 - BLUMENAU SC
INTRODUÇÃO


A finalidade desse documento é definir as necessidades básicas de fornecimento e instalação. Portanto, cabe ao fornecedor a partir dessas informações, definir qual a melhor solução a ser aplicada, desde que a mesma esteja amparada pela legislação e norma, que serão indicadas a seguir.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

2 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA


O fornecedor deverá apresentar, ao final dos trabalhos, os seguintes documentos.

a) Manual técnico e de instalação, com a descrição dos principais componentes e suas periodicidades de manutenção;

b) Relatório técnico de entrega final com a indicação dos testes efetuados;

c) Termo de garantia.

2 NORMAS E LEGISLAÇÃO VIGENTE


A plataforma em referência deverá atender ou exceder à Norma ISO 9386 (substituta da NBR 15655)

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS EXIGIDAS PARA FORNECIMENTO 

2 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA GERAL

· Capacidade: 250kg – uma pessoa e sua cadeira de rodas e um acompanhante ;

· Velocidade: máximo de 0,1m/mim em ambas as direções;

· Instalação: totalmente interna (local abrigado);
· Dimensões da cabina: L = 900 x C = 1400  x H = 1100 mm (útil);

· Percurso: Aproximadamente 600 mm;

· Acionamento Oleodinâmico (hidráulico);

· Número de paradas: 2;

· Dimensões da projeção do equipamento: 1440 x 1550 mm;

· Número de entradas na plataforma: 02 (Opostas);

· Operação por comando de pressão constante, habilitado por chave eletro-mecânica ou franqueado;

· Tensão de alimentação de 220V Vac, 60Hz, monofásico – 1,0 cv;

· Tensão de controle de 12Vcc, com bateria selada, livre de manutenção;

3.2     CARACTERÍSTICAS ESPECIAIS EXIGIDAS

· O equipamento deverá ser fornecido com enclausuramento em todo o percurso. O passadiço (caixa de corrida) deverá ser composto por estrutura metálica autoportante com os fechamentos (enclausuramento) que deverão ser compostos de placas de metálicas com pintura eletrostática com tinta epóxi pó de cura a quente na cor branca e de vidro de segurança 8,0 mm nas faces em que se desejar transparência e for tecnicamente possível. O volume definido pelo passadiço deverá ser encimado por domo que dificulte a invasão pela parte superior.

· Os portões de embarque/desembarque nos acessos bem como os fechamentos em todo o entorno da cabina (enclausuramento), deverão ser executados pelo fornecedor atendendo ao preceituado na Norma internacional referida, de forma a conferir segurança aos usuários e transeuntes. O emprego de vidros de segurança em faces onde se desejar transparência, deverá ficar facultado.
· Deverá ficar garantido o retorno da plataforma ao piso inferior em qualquer situação pelo menos pela ação de operador externo. Esta ação deverá estar disponível mesmo em falta de energia elétrica e não poderá ser dependente do acionamento da motorização.

· Todos os dispositivos do equipamento deverão ficar abrigados no interior do enclausuramento.
2 COMPONENTES

· O acionamento deverá ser silencioso, sem presença de ruídos intensos quer na cabina quer no ambiente. O cilindro Hidráulico de propulsão (pistão) e a unidade de potência (bomba) deverão ser originários de linha normal de produção e específico para uso em elevadores de pessoas. As chaves limite de segurança deverão ser de ação positiva, possuindo duplos contatos antibloqueio enclausurados e ser montados sobre suportes específicos (trincos de porta, limites de subida, de descida e de percurso final).

2 CABINA

· Os painéis da cabina dos lados que não houver acesso deverão ser executados com montantes e placas metálicas pintados com tinta epóxi pó de cura a quente na cor branca, podendo também, aquele que não comporta a botoeira, ser executado em vidro de segurança. A altura destes painéis deverá ser no mínimo de 1100 mm, caso mais altos, estes deverão ter 2000 mm e serem cobertos por teto que cubra toda a cabina que deverá possuir iluminação artificial e ventilador;
· Deverá haver botoeira de comando para acionar os comandos possíveis, inclusive aqueles de emergência. Os botões de comando elétrico deverão ser do tipo “cogumelo” de funcionamento à pressão constante e deverão possuir intertravamento, eliminando a ação simultânea de todos os outros botões de comando. Deverá haver iluminação de emergência no painel que comporta a botoeira.
2 PORTAS DE PAVIMENTO

· As portas de pavimento deverão ter 2,0 m de altura. Estas portas deverão fechar todo o vão e serem construídas em alumínio, possuindo amplo visor de vidro e deverão possuir dispositivo eletro-mecânico de segurança que não permita a partida da plataforma com uma delas aberta nem permita abertura de qualquer uma das portas sem a presença da plataforma naquele andar.

2 BOTOEIRAS DE PAVIMENTO

· Em cada pavimento servido, na devida altura, haverá botão de chamada, chave de habilitação e indicador de carro em uso, instalados no interior de caixa protegida por tampa metálica.

2 COMANDO

· Conforme o preceituado em todas as Normas atinentes, o comando deverá ser do tipo cpfs – comando de pressão constante com paradas automáticas nos pavimentos atendidos. Este deverá ser operado através de manípulo certificado pelas Normas Internacionais, que facultam seu acionamento mesmo por pessoas com poucos movimentos finos.
2 DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA DO CIRCUITO HIDRÁULICO

 No mínimo deverão existir os seguintes componentes no circuito hidráulico de potência, instalado em coluna montada lateralmente à plataforma:

· Válvula de alívio: desconecta a bomba quando atingidos 125% da pressão de trabalho

· Válvula de comando manual: para permitir acionamento no sentido de descida por operador externo
· Válvula de descida: Retornará o óleo ao depósito, quando o botão de descida for premido. Deverá permitir o retorno ao andar inferior mesmo na ausência de energia elétrica;

· O reservatório, a linha de sucção e a bomba deverão ser protegidos por filtros;
2 GARANTIA


O fornecedor deverá conceder garantia mínima de 1 (um) ano após a entrega do equipamento em condições de operação e conservação, com o compromisso de substituir ou reparar, durante este prazo, todo e qualquer dispositivo com eventual defeito de fabricação. Ficam ressalvados defeitos oriundos do desgaste normal, vandalismo, negligência, uso inapropriado, deficiência de energia elétrica, após período sem manutenção específica ou condições anormais de ambiente, tais como: sabotagem, atentados, temperatura excessiva e elementos corrosivos e inundação do equipamento.

2 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO


O fornecedor deverá assumir a prestação dos serviços normais de manutenção do equipamento. Nos primeiros 12 (doze) meses, a partir da data de entrega e recebimento do equipamento funcionando, os serviços de manutenção deverão ser prestados sem ônus à contratante com a seguinte composição:

· Exame, limpeza, ajustes e lubrificação que se fizer necessário ao equipamento;

· Reparo ou substituição de componentes elétricos e mecânicos quando      necessário, por defeito ou desgaste anormal;

· Execução de todo o serviço por equipe de técnicos competentes, treinados e devidamente autorizados pelo fabricante do equipamento;

· Atendimento de chamados de emergência visando colocar o aparelho em funcionamento normal;

· Uso somente de peças genuínas produzidas pelo fabricante do equipamento;

2 PRAZO DE FORNECIMENTO


O prazo de fornecimento será no máximo de 60 dias após a confirmação e aceite da proposta.

SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

· O fornecedor e/ou instalador contratado será responsável pela coordenação com outros trabalhos e serviços e deverá fornecer todos os materiais, mão de obra, supervisão, equipamentos, ferramentas, etc. para execução dos serviços abaixo relacionados e todos aqueles necessários para a perfeita montagem e funcionamento da instalação:

· Fornecer e instalar todos os equipamentos que compõem os sistema da plataforma considerando que deverão ser equipamentos novos, de boa procedência, garantidos e certificados;

· Fornecer todo material e mão de obra necessários para execução das ligações elétricas de acordo com a proposta apresentada, entre os painéis e os componentes eletromecânicos;

· Fornecer todo o transporte horizontal e vertical dos equipamentos;

· Fornecer treinamento básico de operação ao pessoal técnico indicado pela contratante;

· Fornecer mão de obra especializada para partida e regulagem da instalação;

· Apresentar após a conclusão e recebimento da obra o projeto "as built" juntamente com os catálogos técnicos, manuais de instalação, operação e manutenção e certificados de garantia de todos os equipamentos utilizados na obra;

· Fornecer, para aprovação pelo CONTRATANTE, antes de iniciar a execução da obra, todos os desenhos de detalhamento que sejam necessários, catálogos dos equipamentos;

· Designar engenheiro registrado no CREA para execução da obra, nela permanecendo sempre que solicitado ou que os serviços o exigirem;

· Fornecer todos os detalhes e assessoramento para a execução dos serviços complementares, que possam ser necessários;

· Fornecer cronograma detalhado de execução da obra;

· Manter a equipe de trabalho adequada para a execução dos serviços, obedecendo a horários estabelecidos e cumprindo as normas de segurança do cliente e dos órgãos responsáveis;

· Fornecer garantia total de todos os equipamentos e serviços, pelo prazo 01 (um) ano, a partir da data de emissão do “Termo de Aceitação Definitiva” da instalação;

DISPOSIÇÕES FINAIS E CONDIÇÕES DE ACEITE

· Após a conclusão e testes da instalação e aceitação pelo engenheiro designado pelo CONTRATANTE, este emitirá o “Termo de Aceitação Provisória” da instalação;

· Após 30 (trinta) dias da emissão do “Termo de Aceitação Provisória”, e desde que comprovadamente a instalação esteja em condições normais, o engenheiro fiscal emitirá o “Termo de Aceitação Definitiva” da instalação;

· Qualquer dúvida a respeito dos materiais ou procedimentos deverá ser esclarecida junto à fiscalização;

· O local de obras deverá ser mantido permanentemente isolado e devidamente sinalizado, a fim de evitar o acesso de pessoas estranhas ao local, com o intuito de evitar acidentes e/ou danos a pessoas ou à obra;

· Será de inteira responsabilidade do fornecedor e/ou instalador o uso de equipamento de segurança por parte de seus funcionários (EPI E EPA);

· Os materiais e serviços ficarão sujeitos à fiscalização da contratante, que poderá a qualquer tempo rejeitá-los, se os julgar de qualidade inferior, bem como exigir atestado de qualidade dos mesmos, ficando os custos por conta do fornecedor e/ou instalador;

· Todos os serviços e estruturas complementares que se façam necessários para a perfeita execução da obra, ficarão a cargo do fornecedor e/ou instalador;

· Qualquer alteração que se julgar necessária deverá ser consultada previamente a fiscalização, necessitando para tanto a autorização da mesma por escrito.

_____________________________________
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